EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 00001/2011-L de 04 de janeiro de 2011 DE AUTORIA DO VEREADOR ALFREDO FERNANDES ESTRADA
A implantação da Contribuição para o custeio do Serviço de Iluminação Pública em muito contribuiu, desde sua implantação através da Lei Complementar n° 35 de 28 de Setembro de 2005, para a expansão da rede de iluminação pública em nosso Município. Sua criação possibilitou estabelecer um fundo de natureza específica e determinada por lei que garanta a manutenção de uma receita estável a ser investida na Iluminação de nossas ruas e estradas, contribuindo para a segurança e bem-estar de nossos cidadãos.

Além disso, o Parágrafo Único do Artigo 6° da referida Lei Complementar garantiu a isenção da referida contribuição para os cidadãos de zona rural e residencial que gastassem até, respectivamente, 100 e 50 kWh ao mês, atendendo assim às necessidades da população pertencente às classes mais baixas. No entanto, a despeito de seu sucesso, a CIP ainda mostra algumas distorções, sendo a mais explícita a cobrança daqueles que não usufruem do benefício da iluminação pública. Esta distorção é motivo constante e legítimo de reclamações por parte significativa de nossa sociedade, pois a mesma acaba pagando por um serviço do qual não usufrui. Além disso, muitas famílias vivem conurbadas em um único próprio, que não raro contam com mais de um relógio. Neste caso faz-se justo que o cálculo de consumo para a CIP seja baseado em um único medidor, aquele que registrar a maior taxa de consumo.

Este Projeto de Lei Complementar tem por objetivo sanar esse problema, acrescentando à categoria dos isentos os cidadãos que não contam com iluminação pública em suas ruas.
Isso Posto, ALFREDO FERNANDES ESTRADA, por intermédio do Protocolo, 00114/2011 de 04 de janeiro de 2011, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei Complementar. 

PROTOCOLO Nº 00114/2011

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 00001/2011
De 04 de janeiro de 2011.

Acrescenta parágrafos ao Artigo 6º da Lei Complementar nº 035, de 28 de Setembro de 2005, que instituiu a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - CIP no Município de São Roque, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Fica revogado o Parágrafo Único do Artigo 6º da Lei Complementar n° 035, de 28 de Setembro de 2005, que Instituiu a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP no Município de São Roque.

Art. 2º
Ficam acrescidos ao Artigo 6º da Lei Complementar n° 035, de 28 de Setembro de 2005, que Instituiu a Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CIP no Município de São Roque, os seguintes §§ 1º e 2º que passam a vigorar com a seguinte redação:

 “Art. 6º (...)

“§ 1° – Estão isentos da contribuição:

a)  os consumidores da classe residencial com consumo de até 50 kWh/mês;

b)  os consumidores da classe rural com consumo de até 100 kWh/mês;

c) da classe Poder Público Federal e Estadual; e

d) os consumidores das classes rural e residencial, cujo os imóveis não possuem os serviços de Iluminação Pública nos logradouros em que estão localizados, até a implantação do benefício citado.
§ 2° – Em imóvel cuja propriedade pertença a uma única pessoa física ou jurídica e que contenha mais de um medidor de energia elétrica, incidirá a cobrança da CIP apenas em um único medidor, discriminando para cálculo aquele que apresentar a maior taxa de consumo”.

Art. 3º
As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente.

Art. 4º
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 04 de janeiro de 2011.
ALFREDO FERNANDES ESTRADA
Vereador
PROTOCOLO Nº 00114/2011
